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RESUMO
A Constituição Brasileira apresenta uma nova configuração do planejamento e da gestão nas políticas públicas, estabelecen-
do mecanismos participativos nos processos decisórios. Este estudo propõe-se a discutir a importância da participação social 
nos serviços de saneamento básico. Estudo descritivo, utiliza como método a pesquisa bibliográfica sobre o processo de 
institucionalização dos serviços de saneamento básico na Bahia, Brasil. Analisa o processo de descentralização e criação de 
espaços de participação social no Estado da Bahia e apresenta o modelo adotado pela Bahia para a instituição do Conselho 
Municipal das Cidades. Conclui que a pesquisa documental trouxe subsídios para a compreensão do estado da arte sobre a 
institucionalização dos serviços de saneamento básico na Bahia e para a divulgação de princípios importantes para participa-
ção cidadã. A realização de novos estudos é sugerida, visando a disseminar a importância do engajamento cívico no apoio à 
efetividade das políticas públicas de saneamento básico.
Palavras-chave: Saneamento básico. Órgãos colegiados. Participação e controle social.

COMMUNITY ENGAGEMENT IN WATER AND SANITATION PUBLIC SERVICES IN BRAZIL 

ABSTRACT
The Constitution of the Federative Republic of Brazil introduces a new configuration parameter in planning and management 
of public issues. The democratic process permits more active participation by citizens in public policies of water and sanita-
tion services. In Bahia, Brazil, this process is progressing, helped by passed legislation in recent years. This study is aiming to 
identify and disseminate the importance of the social participation in water and sanitation services in Bahia. It is a descriptive 
study, include a bibliographic research about the Municipal Council adopted by the State of Bahia for sanitation. The findings 
from the study suggests that further studies are necessary in order to improve and expand the engagement and work on 
urban sanitation services.
Keywords: Water and sanitation services. Collegiate bodies. Participation and social control.
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O Estatuto da Cidade – Lei nº 10.257/2001 – incentiva a formação cívica, pois 
contempla um conjunto de princípios e uma série de instrumentos que permitem a 
integração de ações públicas e a construção participativa de cidades sustentáveis e de-
mocráticas. 

Desde a promulgação do Estatuto da Cidade, a instituição das políticas públicas 
relacionadas à gestão urbana nas cidades brasileiras vem buscando uma melhoria da 
qualidade de vida, a consolidação das funções sociais da cidade e da propriedade urba-
na, estimulando a participação cidadã, mecanismo expresso neste Marco Regulatório, a 
garantia do direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infraestrutu-
ra urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer. 

Dentro do texto do Estatuto da Cidade foi criado o Plano Diretor de Desenvolvi-
mento Urbano (PDDU), obrigatório para todas as cidades brasileiras com mais de 20 mil 
habitantes, que visa a favorecer a discussão e a apresentar projetos e soluções compar-
tilhadas para os problemas das cidades (BRASIL, 2001). 

O Estatuto da Cidade recomenda um canal efetivo para elaborar o PDDU: o Conse-
lho Municipal das Cidades. Este Conselho é pré-requisito para adesão ao Sistema Nacio-
nal de Desenvolvimento Urbano – SNDU – e para o Fundo Nacional de Desenvolvimento 
Urbano – FNDU – e estimula a construção de novos arranjos institucionais de interação 
entre governo e sociedade.

No Brasil, o tema da participação cidadã não é inédito, porém quando se analisa 
alguns indicadores de participação observa-se que, apesar de ter adquirido um novo 
status na agenda sociopolítica, há muitos desafios a serem superados.

Kliksberg (2007) analisa a gestão participativa na América Latina, como as iniciati-
vas da cidade de Porto Alegre, Brasil, e do município autogestor em Villa, no Peru, além 
do modelo de cidade includente, sustentado e participativo de Rosário, na Argentina. 
Nesta revisão o autor ressalta que, apesar das especificidades e diferenças históricas, 
existem aspectos comuns relevantes, tais como: a redução de desigualdades; a inclusão 
social; a equidade e o desenvolvimento pleno da cidadania; a existência de projetos 
coletivos e de capital social e cultural, nos quais se incluem recursos humanos, financei-
ros, infraestrutura, capital fixo, recursos naturais e bens de capital.

Nos serviços de saneamento básico ainda existe muito trabalho a ser feito para o 
país atingir uma plena gestão participativa, que também pode ser exercida por meio de 
órgãos colegiados, prática também incentivada pela Política Nacional de Saneamento 
Básico – PNSB – a Lei 11.445 de 2007. 

Importante apontar que a PNSB define quatro agentes para se desenvolver uma 
gestão participativa e integrada: o titular dos serviços públicos de saneamento básico, 
os órgãos colegiados no controle social, os prestadores de serviços e as agências regu-
ladoras.

Outra Lei relacionada ao saneamento básico é a 12.305, de 2010, a Política Na-
cional de Resíduos Sólidos – PNRS –  cujo Princípio da Gestão Integrada está interligado 
à participação dos usuários, quando determina a divisão de responsabilidades entre a 
sociedade, o poder público e a iniciativa privada nos serviços públicos de resíduos sóli-
dos. A sociedade é um dos protagonistas deste Marco Regulatório, devendo incorporar 
práticas inovadoras, que culminem em benefícios para a coletividade, conforme orienta 
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a Constituição Brasileira, que apresentou esta nova configuração do planejamento e da 
gestão nas políticas públicas ao estabelecer mecanismos participativos nos processos 
decisórios. 

A participação da comunidade pode funcionar como uma promessa de reequi-
líbrio social, de desenvolvimento e tem seus desdobramentos na vida cotidiana. É de 
fundamental importância a criação de dispositivos para a formação cívica, de modo a 
ampliar o controle público da sociedade sobre as políticas públicas.

Grande parte da legislação, principalmente aquela que trata da preservação am-
biental, aponta para a importância do engajamento cívico, ou seja, o interesse que a 
sociedade deve ter para se envolver no processo político e nas questões coletivas, com-
partilhando e integrando ações públicas.

Apesar da ampla legislação, muitas vezes são deixadas em segundo plano ques-
tões como participação e controle social, instituição conjunta de programas de governo, 
prestação de contas à sociedade, uso de ferramentas de gestão participativa e a legali-
dade das ações. 

Kleba e Wendausen (2009) discutem os processos de participação social em polí-
ticas públicas. Para as autoras, este é um processo travado em “arenas conflitivas, onde 
necessariamente se expressam relações de poder, as quais devem ser encaradas não 
como algo estanque e determinado, mas plástico, flexível, portanto modificável pela 
ação-reflexão-ação humanas” (KLEBA; WENDAUSEN, 2009, p. 742). Enfatizam que os 
conselhos gestores institucionalizam a participação social e servem como canais para a 
democratização dos serviços públicos.

A sociedade, no entanto, vem efetivamente participando dos conselhos gestores? 
Promover o conhecimento sobre a formação de conselhos municipais pode contribuir 
para a intensificação da participação do cidadão? Difundir o papel, a responsabilidade e 
a importância de cada ator pode servir como subsídio para informar e qualificar novas 
proposições? 

Baseado nas considerações expostas, este estudo objetiva examinar o processo 
de institucionalização do ConCidades do Estado da Bahia, destacando a Câmara Técnica 
de Saneamento – CTSAN – no sentido de revelar a sua organização e funcionamento, 
contribuindo para intensificar o exercício da cidadania nas políticas públicas do sanea-
mento básico.

MÉTODOS UTILIZADOS 

Trata-se de um estudo de abordagem qualitativa, dedutiva, de caráter explorató-
rio realizado no ConCidades do Estado da Bahia. O método dedutivo objetiva esclarecer 
o conteúdo dos pressupostos, conferindo-lhe legitimidade para respaldar as conclusões 
ou mostrando que estas conclusões não recebem do pressuposto nenhum amparo (MI-
NAYO, 2001). O aspecto exploratório da pesquisa revela-se na necessidade de apro-
fundar o referencial teórico conceitual, mediante revisão bibliográfica relacionada à 
familiarização do pesquisador com o objeto (LAKATOS; MARCONI, 2003). 

A pesquisa ocorreu em duas etapas: uma de revisão de literatura e outra de análi-
se de uma situação particular. 
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Revisão de Literatura: caracterizou-se por pesquisa bibliográfica, quando foi apro-
fundado, pela revisão de literatura, o tema gestão participativa, principalmente aque-
la junto aos serviços de saneamento básico. A busca bibliográfica foi desenvolvida por 
meio de informações em bibliotecas virtuais, do Portal da Scientific Eletronic Library 
Online (Scielo) e do Portal de Periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pes-
soal de Nível Superior (Capes), além da base de dados da SciVerse Scopus. Essa busca 
ocorreu em 2017 e 2018, utilizando-se os seguintes descritores: gestão social; conse-
lhos gestores, câmaras técnicas de saneamento e gestão do saneamento básico.

Análise de uma situação particular: nesta etapa, para examinar o processo de ins-
titucionalização da participação e do controle social, foi utilizado como objeto de aná-
lise o Conselho Estadual da Cidade, no Estado da Bahia. As variáveis que delinearam a 
pesquisa foram: as normas gerais que regulamentam o planejamento e a gestão do sa-
neamento básico no Brasil e na Bahia e o processo de participação e de controle social 
no ConCidades – Bahia, privilegiando a Câmara Técnica de Saneamento. 

A análise das informações foi realizada por meio de leitura exploratória e analíti-
ca do material encontrado. A discussão dos resultados foi organizada por tópicos, em 
que as perspectivas adotadas conduziram a um conjunto, que gerou a apresentação do 
modelo seguido pelo ConCidades do Estado da Bahia e, que pode servir como subsídio 
para a formação de outros conselhos municipais.

PARTICIPAÇÃO DOS USUÁRIOS EM  
CONSELHOS DE GESTÃO NO SANEAMENTO

No âmbito das políticas públicas brasileiras, a instituição de órgãos colegiados ou 
conselhos de gestão deu-se a partir da Constituição Brasileira. Gomes (2015) define con-
selho gestor como “... colegiado institucionalizado, municipal, composto por pequeno 
número de representantes do governo e da sociedade civil, estes designados democra-
ticamente, que é responsável pela gestão de determinada política pública” (p. 895). Kle-
ba e Wendausen (2009) definem esses espaços como de compartilhamento do poder 
de decidir entre Estado e sociedade. Seguindo a ideia de compartilhamento do poder 
no decorrer do processo de formulação e efetivação de políticas públicas, Gohn (2006) 
destaca que a participação passou a ser concebida como intervenção social periódica e 
planejada “... porque as políticas públicas ganharam destaque e centralidade nas estra-
tégias de desenvolvimento, transformação e mudança social” (p. 7).

Após o ano de 2007, quando a Política Nacional de Saneamento Básico enfatiza a 
criação de apoio institucional e cogestão nos serviços de saneamento, espaços decisó-
rios de compartilhamento do poder se inserem no contexto das políticas de saneamen-
to básico, fortalecendo o processo democrático do setor.

Para Britto (2001), historicamente, a participação e o controle social na gestão 
do saneamento no Brasil nunca existiram, considerando-se, inclusive, que na época do 
Plano Nacional de Saneamento Básico – Planasa – a participação de usuários era um 
elemento ameaçador de uma gestão racional, técnica e eficiente dos serviços. Após o 
fortalecimento das políticas do setor, a autora oferece dois canais distintos de como 
pode ocorrer a participação dos usuários:
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Em conjunto com outros agentes, nos órgãos colegiados normativos ou delibera-
tivos da estrutura de regulação e controle, assegurando-se dessa forma a participação 
dos representantes legítimos dos usuários no processo de decisão em questões como 
prioridades, normas, informações sobre carências regionais e padrões técnicos diferen-
ciados;

Como consumidores, com o direito de receber um serviço prestado dentro de pa-
drões adequados de qualidade.

O primeiro canal encontra-se representado no artigo 8º, Capítulo VIII da PNSB, que 
aponta os órgãos colegiados municipais como espaços destinados ao controle social dos 
serviços de saneamento. Conforme os termos da Lei, o controle social é um conjunto de 
mecanismos e procedimentos que garantem à sociedade informações, representações 
técnicas e participações nos processos de formulação de políticas, de planejamento e 
de avaliação relacionados aos serviços públicos de saneamento básico (BRASIL, 2007). 

Assim, a ação de órgãos colegiados no setor do saneamento também significa par-
ticipação de conselheiros, representantes legítimos dos usuários, no processo de deci-
são dos serviços de abastecimento de água, esgotamento sanitário, resíduos sólidos e 
drenagem de águas pluviais. 

A PNRS também exige legalmente a ação de planejamento e cooperação entre 
as diferentes esferas do poder público, o setor empresarial e segmentos da sociedade 
organizada, representando os usuários. Fica destacada a gestão integrada no artigo 25, 
Seção I, do Capítulo III, quando indica a coletividade, o poder público e o setor empre-
sarial como os responsáveis pela efetividade das ações voltadas a assegurar qualidade 
adequada aos serviços. A PNRS cita pessoas físicas ou jurídicas como corresponsáveis 
junto aos gestores públicos pelo conjunto de ações voltadas à busca de soluções para os 
resíduos sólidos, considerando-se as dimensões política, econômica, ambiental, cultural 
e social, com controle social e sob a premissa do desenvolvimento sustentável (BRASIL, 
2010). 

Para Marchi (2015), os marcos regulatórios relativos ao saneamento básico reve-
lam novas questões que requerem estudos e pesquisas específicos. É imperioso fazer 
cumprir a lei, cuja discussão tem enfatizado a importância do planejamento, incluindo 
medidas que fortaleçam os governos locais, o que vai exigir mecanismos de gestão que 
garantam o poder das autoridades locais e comunidades em um esforço de diálogo e 
cooperação. Para a autora, diferentes instrumentos de gestão participativa vêm sendo 
utilizados no processo de estruturação dos serviços de saneamento básico, que apre-
sentam graus de adesão diferentes, a depender da compreensão dos atores envolvidos, 
das respostas às demandas e da predisposição dos governos locais em compartilhar 
suas decisões.

A predisposição dos governos locais em compartilhar suas decisões é ilustrada em 
um estudo conduzido por Gurgel e Justen (2013), que avalia o exercício do controle so-
cial, por intermédio dos Conselhos Gestores de Políticas Públicas. Os autores mencio-
nam a postura centralizadora do presidente do Conselho Gestor de Saúde, do Rio de 
Janeiro, que era o secretário de Saúde municipal. Os protestos dos conselheiros recaíam 
sobre pleitos ignorados, ausência de transparência nas decisões, omissão ao discutir 
problemas locais da saúde, além da existência de um “... processo de ‘cooptação cliente-
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lista’ de vários conselheiros” (GURGEL; JUSTEN, 2013, p. 365). Os autores concluem que 
“as reuniões ordinárias, como espaços legítimos e instituídos por lei para que se tomem 
as decisões do setor, ao não ocorrerem, prejudicam o próprio andamento das questões 
na área de saúde” (p. 366). Por outro lado, o Conselho Municipal de Assistência Social 
do Rio de Janeiro tem outra dinâmica: intensa participação de não conselheiros, ata da 
reunião anterior disponibilizada antes do início dos trabalhos e cargo de presidente e 
mesa diretora alternados entre entes do poder público e da sociedade civil (GURGEL; 
JUSTEN, 2013).

Dessa forma, mesmo com avanços, limitações e suporte legal para o compartilha-
mento das decisões, a busca pela melhoria da qualidade de vida das cidades não cabe 
unicamente aos conselhos gestores, deve ser partilhada por todos, inclusive pelos usuá-
rios dos serviços públicos de saneamento básico. Cabe a estes comportamento adequa-
do no uso da água, no despejo correto do esgoto doméstico e ainda no descarte, privi-
legiando a não geração, redução, reutilização e reciclagem dos resíduos sólidos. Além 
disso, ao exercer o controle social individualmente ou de forma conjunta, os usuários 
são estimulados e envolvidos na discussão das políticas que afetam a vida coletiva.

Diante do deplorável quadro apresentado nas estatísticas sanitárias, especialmen-
te em áreas pobres das cidades baianas, as atividades de todos os responsáveis pela 
efetividade das ações voltadas para assegurar qualidade adequada aos serviços de sa-
neamento configuram-se de grande valor.

Aprofunda-se a questão da participação e do controle social, com maior espaço e 
melhor articulação entre os atores que discutem, elaboram, executam e utilizam as polí-
ticas públicas. Neste sentido, serão discutidos os arranjos institucionais do saneamento 
básico na Bahia, destacando o papel do Conselho das Cidades.

O PAPEL DO CONCIDADES NO PROCESSO  
DE INSTITUCIONALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE SANEAMENTO 

O Capítulo VII da PNSB estabelece que o controle social dos serviços públicos de 
saneamento básico poderá incluir a participação de órgãos colegiados de caráter con-
sultivo, estaduais, do Distrito Federal e municipais, assegurada a representação dos ti-
tulares dos serviços; de órgãos governamentais relacionados ao setor de saneamento 
básico; dos prestadores de serviços públicos de saneamento básico; dos usuários de 
serviços de saneamento básico; de entidades técnicas, organizações da sociedade civil 
e de defesa do consumidor relacionadas ao setor de saneamento básico (BRASIL, 2007). 

Assim, a legislação preconiza que o controle social desses serviços poderá incluir 
a participação de órgãos colegiados, assegurada a representação de vários segmentos, 
como o dos representantes de usuários dos serviços de vários municípios baianos. A 
participação da sociedade civil em conferências, audiências públicas, ações populares e 
ações civis públicas implica  controle social. 

Existe, portanto, a recomendação de representação por vários segmentos. Arran-
jos participativos podem ser criados, ou a partir do Estado ou a partir da sociedade civil 
organizada, visando a possibilitar elementos constitutivos de interlocução entre Estado 
e sociedade. Castro et al. (2011) acreditam que interesses da sociedade devem envolver 
um novo projeto de cidade, pois demandas pontuais sobre políticas públicas setoriais, 
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como as dos serviços de saneamento ambiental, reduzem as lutas sociais. Os autores 
consideram que é por meio da “... práxis, que envolve lutas e contradições vividas no 
cotidiano e nos espaços institucionais que muitas pessoas começam a desenvolver sua 
consciência social” (CASTRO et al., 2011, p. 13). 

Para Brasil et al. (2013), as possibilidades de influência ou de intervenção dos ato-
res sociais são criadas para as tomadas de decisão e para a articulação de várias formas 
nos mecanismos de participação, de deliberação e de representação, ampliando a re-
presentação eleitoral. Desta forma, esses canais de participação inovam, transmutam 
e potencializam aprendizagens democráticas e de construção de novas relações entre 
Estado e sociedade. 

Vale lembrar que arranjos participativos pressupõem o direito à informação ela-
borada em linguagem simples e acessível, à transparência, propiciando amplo acesso à 
informação pública, ao controle social nas ações públicas e ao envolvimento de outros 
atores nas decisões e nos processos.

Gurgel e Justen (2013) citam que conselhos gestores usualmente não utilizam re-
vistas ou páginas eletrônicas, meios de comunicação populares. Para divulgar suas ati-
vidades, a difusão do que ocorre nas reuniões e plenárias majoritariamente ocorre por 
meio de publicações nos Diários Oficiais.

Entre estudos que chamam a atenção para a importância da informação e mobi-
lização social junto aos serviços públicos de saneamento básico encontra-se a pesquisa 
de opinião realizada pelo Instituto Trata Brasil/Ibope (2012). Esta pesquisa objetivou ve-
rificar o nível de conhecimento do brasileiro sobre os serviços de saneamento básico e 
demonstrou que, quando se trata de reivindicar melhorias dos serviços, o cidadão não 
se mobiliza para conquistar avanços, apesar de reconhecer a importância do saneamen-
to básico. Foram entrevistadas 1.008 pessoas em 26 cidades com população acima de 
300 mil habitantes, em todas as regiões do Brasil. Dessa amostra, 13% não sabiam o que 
é saneamento básico, 6% responderam que saneamento é saúde. Quando questionadas 
sobre solicitações e/ou acompanhamento de demandas para melhorar um determina-
do serviço de saneamento, 75% das pessoas afirmaram que não fazem, e, entre aqueles 
que responderam positivamente, a maior parte se refere à solicitação de limpeza de 
bueiros (7%) e de desentupimento do esgoto existente (5%).

Esta pesquisa também perguntou ao cidadão o que ele poderia fazer para ajudar 
a melhorar o saneamento: 25% afirmaram não saber ou não responderam, 18% que de-
veriam informar à prefeitura os problemas encontrados, 15% que o ideal seria fiscalizar 
os serviços e 10% mobilizar os moradores para garantir conquistas.

Barbosa, Marchi e Mendes (2010) corroboram com a ideia da necessidade da in-
formação e da construção de novas relações entre Estado e sociedade, principalmen-
te no que se refere ao pessoal lotado em órgãos públicos de saneamento básico nos 
municípios baianos. Estes representantes precisam criar espaço para dialogarem com 
a sociedade e promoverem os arranjos necessários para estimular o controle social. As 
autoras apresentam os resultados obtidos por uma pesquisa intitulada Tecnologias de 
Gestão para o Combate às Desigualdades Sociais realizada em dez municípios baianos. 
O estudo de campo foi aplicado junto a três segmentos: a) 1.586 beneficiários do Siste-
ma Único de Saúde; b) associações comunitárias, diante do interesse específico em veri-
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ficar a participação comunitária na gestão dos serviços de saneamento, saúde e educa-
ção; c) todos os gestores de serviços de saneamento, saúde e educação dos municípios 
pesquisados, visando a conhecer o cotidiano daquelas organizações no que se refere às 
ações intersetoriais desenvolvidas, método de planejamento, participação comunitária, 
sensibilidade da burocracia, medida pela importância atribuída pelos gestores públicos 
às demandas populares. Os resultados encontrados demonstraram a falta de sensibili-
dade de atendimento ao público por parte dos gestores dos serviços públicos de sanea-
mento básico. 

Intermitência no fornecimento de serviços, ausência de acesso às informações in-
dispensáveis para o conhecimento sobre as dificuldades dos prestadores para prover 
os serviços com a frequência e a confiabilidade requeridas também foram problemas 
encontrados nos municípios pesquisados pelas autoras. O êxito da prestação destes 
serviços, contudo, depende do apoio dos principais interessados: os cidadãos, para os 
quais a alternativa de exit, ou saída, traz como consequência a piora na qualidade do 
serviço público. 

No estudo, aproximadamente 70% da amostra acredita que o saneamento básico 
é um dos três principais problemas existentes no seu município; já  33% dos entrevis-
tados afirmaram que a ausência de serviços públicos de abastecimento de água, esgo-
tamento sanitário e da coleta e destinação adequada dos resíduos sólidos é o principal 
problema enfrentado no seu dia a dia (BARBOSA; MARCHI; MENDES, 2010).

Os estudos apresentados abalizam as conclusões de Castro et al. (2011), ou seja, 
que ainda “...prevalece a lógica de programas e ações pontuais, em detrimento de uma 
política urbana universalista, que garanta não só o acesso à moradia ou ao saneamento 
ou ao transporte, mas, sim, o acesso ao direito à cidade” (p. 24).

Importante se faz seguir com uma nova forma de pensar e agir nas ações entre os 
serviços de saneamento básico e a prática da cidadania. Esta “nova” prática precisa se 
tornar concreta e, neste processo, o que se espera é que pessoal capacitado esteja apto 
para uma adequada gestão dos serviços de saneamento básico, envolvendo a comuni-
dade, assegurando o aproveitamento da totalidade da vida útil dos equipamentos, evi-
tando que se tornem foco de contaminação ambiental. A participação da sociedade civil 
por meio de estruturas colegiadas é um grande desafio para a condução das normas do 
setor e evitar enfoques mercantilistas.

Britto e Rezende (2017) mencionam casos internacionais, em que o arranjo insti-
tucional antes privatizado retornou para a gestão pública, sinalizando que a sociedade 
civil acompanha e fiscaliza serviços públicos e saneamento como direito social. As auto-
ras comentam sobre a reestatização do setor de saneamento em países desenvolvidos, 
apresentam alguns dados sobre o processo de remunicipalização nos últimos 15 anos: 
um total de 235 casos, em 37 diferentes países de alta renda, a maioria na França (94 
casos) e nos Estados Unidos (58 casos). Citam casos de remunicipalização em empre-
sas públicas de seis cidades alemãs a partir de 2012, entre elas Berlim. Estas empresas 
prestavam serviços de abastecimento de água e “... fundaram a Aliança das Associações 
Públicas da Água, que buscava lutar contra a privatização e defender a gestão pública” 
(BRITTO; REZENDE, 2017, p. 574).
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Arranjos institucionais efetivos no setor do saneamento básico devem contemplar 
a participação do poder público, de empresas privadas e de representantes da sociedade 
civil organizada com a finalidade de estabelecer objetivos democráticos e de eficiência.

Um arranjo institucional para o desenvolvimento das ações de saneamento no 
Brasil foi criado sob a estrutura do Ministério das Cidades. Em 2004, o governo federal 
criou o Conselho Nacional das Cidades (ConCidades), objetivando proporcionar a gestão 
democrática da Política Nacional de Desenvolvimento Urbano – PNDU – por meio da 
participação da sociedade civil organizada para estudar, propor e deliberar diretrizes, 
bem como para fiscalizar a sua execução (BRASIL, 2001).

No Estado da Bahia, o Decreto 11.474/2009 homologou o Conselho Estadual das 
Cidades – ConCidades/BA, ligado à estrutura da Secretaria de Desenvolvimento Urbano 
– Sedur. O ConCidades/BA, órgão colegiado de natureza permanente, de caráter deli-
berativo, consultivo e fiscalizador, é formado por representantes do poder público e da 
sociedade civil e articulado com o Ministério das Cidades. Segundo a Lei 10.704/2007, 
o ConCidades/BA é espaço público da cogestão das políticas públicas, em que o poder 
é partilhado entre representantes do governo e da sociedade, e todos assumem a ta-
refa de propor, negociar, decidir, executar e fiscalizar a realização do interesse público 
(BAHIA, 2009). 

A estrutura do ConCidades/BA constitui-se em exemplo oportuno para o estudo 
de desenho participativo institucionalizado, demonstrado no Quadro 1.

 Quadro 1 – Funções e representações do ConCidades/BA

Fonte: BAHIA, 2009. Adaptado pela autora.

A Câmara Técnica de Saneamento – CTSAN – auxilia o ConCidades/BA nos temas 
relativos ao saneamento básico, para que suas decisões e pareceres sejam baseados em 
informações e análises mais aprofundadas e fundamentadas. A ela cabe elaborar pro-
postas para a Política e o Plano Estadual de Saneamento Básico e auxiliar na regulação 
dos serviços e dos programas relacionados à política deste setor, ou seja, elaborar pro-
postas e planos, estabelecer critérios de elegibilidade e prioridade para investimentos e 
ações, propor critérios e indicadores visando à avaliação de serviços, sugerir ações para 
o desenvolvimento científico e para a formação de recursos humanos, articular-se com 
outros Conselhos, dentre outros.

 
 

FUNÇÕES 
 

 
REPRESENTAÇÕES 

I – Plenário Reúne regularmente conselheiros titulares e/ ou suplentes para 
debater, deliberar e encaminhar as políticas públicas. 
 

II – Presidência Titular da Secretaria Estadual de Desenvolvimento Urbano que 
coordena e encaminha as reuniões e deliberações do Conselho 
 

III - Secretaria Executiva 
 

Instância executora do ConCidades/Ba, órgão de assessoria da 
Presidência 
 

IV - Câmaras Técnicas 
(Habitação; Saneamento 

Básico e Ambiental, 
Mobilidade Urbana; e 

Planejamento e Gestão 
Territorial Urbana) 

Composta por entidades da sociedade civil e pelas presidência e 
secretaria executiva com a finalidade de subsidiar o debate do 
Plenário e propor resoluções para cada área específica. 
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Para Brasil et al.(2013), o desenho institucional de instâncias participativas cons-
titui um elemento ao qual se tem atribuído importância, pois suas características fa-
vorecem ou prejudicam a qualidade dos processos participativos e deliberativos, bem 
como podem afetar a capacidade decisória e o funcionamento destes canais, que po-
dem ser reduzidos a um caráter ritualístico ou burocratizante. Os autores afirmam que 
mesmo em contextos nos quais “... se apresenta uma sociedade civil ativa e algum grau 
de comprometimento político do governo com a agenda participacionista, o desenho 
institucional pode implicar fortes limitações aos potenciais de participação deliberativa” 
(BRASIL et al., 2013, p. 9). 

O Conselho da CTSAN é composto por representantes do governo e da sociedade. 
Os conselheiros titulares e suplentes são eleitos em plenárias de seus respectivos seg-
mentos, durante as Conferências Estaduais das Cidades, com mandatos iguais à periodi-
cidade das Conferências. Os conselheiros são nomeados por decreto do governador. A 
escolha se dá com base na proporcionalidade de segmentos, que podem ser visualiza-
dos no Quadro 2.

Quadro 2 – Segmentos, origem e representação – ConCidades/BA

SEGMENTO ORIGEM Nº REPRESENTANTES
Municípios que possuam prestadores diferentes, sen-
do que um deles seja da Empresa Baiana de Águas e 
Saneamento S/A -  EMBASA.

Segmento Público Dois (2) 

Consórcios Públicos constituídos pelo Estado ou por 
conjunto de municípios, desde que com competên-
cias relacionadas aos serviços de saneamento básico.

Segmento Público
Um (1)

Usuários residenciais. Segmento da Sociedade Dois (2)
Usuários comerciais. Segmento da Sociedade Um (1)
Usuários industriais. Segmento da Sociedade Um (1)
EMBASA. Segmento Público Um (1)
Prestador de serviços de água e esgotamento sanitá-
rio que não seja a EMBASA. Segmento Público Um (1)

Prestador  público de serviços de manejo de resíduos 
sólidos. Segmento Público Um (1)

Prestador  privado de serviços de manejo de resíduos 
sólidos. Segmento da Sociedade Um (1)

Entidades  técnicas, científicas ou profissionais liga-
das ao saneamento básico. Segmento da Sociedade Um (1)

Fonte: BAHIA, 2009. Adaptado pela autora.

Sob a ótica de Braga (1998), os procedimentos que contribuem para a melhoria da 
qualidade dos serviços públicos encontram-se na gestão participativa. Ouvir, conhecer e dis-
cutir as dificuldades, as razões, as diversas maneiras de se tratar um problema e introduzir 
sugestões colhidas aprimora os serviços oferecidos à população. A ordem é levantar, divul-
gar, estruturar e garantir que a decisão tomada seja efetivada. Os Conselhos são instâncias 
de exercício da cidadania, que abrem espaço para a participação popular na gestão pública. 

O processo de participação e de controle social na Câmara Técnica de Saneamen-
to, órgão de participação institucionalizada da sociedade junto a política governamen-
tal, se constitui em ferramental importante para conferir suporte aos planos e decisões. 
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Assim, quanto maior for a diversidade de segmentos, origem e número de represen-
tantes no ConCidades/BA, maior a amplitude de interesses, temas, problemas a serem 
debatidos, contribuindo para solucionar deficiências dos serviços de saneamento com 
mais efetividade no Estado da Bahia.

O envolvimento da sociedade civil organizada na CTSAN/BA é um processo inaca-
bado e, desta forma, muito ainda há por ser feito. Vale lembrar que esta participação 
não deve ser exercida somente por representantes, mas, conforme argumentação de 
Britto (2001), também por consumidores, com o direito de receber um serviço prestado 
dentro de padrões adequados de qualidade. Participar é agir de forma apropriada na 
utilização dos serviços de saneamento básico, visando a usufruir dos serviços oferecidos 
e prevenir impactos negativos na saúde coletiva e no meio ambiente.

O MODELO ADOTADO PARA A INSTITUCIONALIZAÇÃO DE  
CONSELHOS MUNICIPAIS NO APOIO AOS SERVIÇOS DE SANEAMENTO 

Em novembro de 2015 a Secretaria de Desenvolvimento Urbano do Estado da 
Bahia divulgou uma publicação intitulada “Conselhos municipais de cidades e planos 
diretores no estado da Bahia: situação atual e desafios”. Um dado importante e que me-
rece ser destacado é a ausência de conselhos municipais: dos 417 municípios baianos, 
272 não possuem o ConCidades, segundo essa publicação. 

Outro dado a ser ressaltado e que aponta para a necessidade de revisão de práti-
cas centralizadoras, é que a existência da Lei, por si só, não garante uma atuação efetiva 
da sociedade junto as políticas de desenvolvimento urbano. Pelo documento, é levanta-
da a possibilidade de alguns municípios, dos 145 que possuem Lei de Criação dos Con-
selhos, terem leis regulamentadas, mas, na prática, não é o que acontece.

Os dados divulgados tornam-se mais preocupantes quando se verifica que dos 
160 municípios obrigados a elaborar o PDDU, 79 não possuem Conselho Municipal das 
Cidades. Finalmente, e não menos grave, a informação de que 50% dos municípios com 
obrigatoriedade de possuírem Plano Diretor elaboraram seus Planos sem a participação 
da população (BAHIA, 2015).

O Capítulo III do Estatuto da Cidade estabelece que o Plano Diretor, aprovado por 
lei municipal, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e expansão urbana 
e que é obrigatório para cidades: a) com mais de 20 mil habitantes; b) integrantes de 
regiões metropolitanas e aglomerações urbanas; c) onde o poder público municipal pre-
tenda utilizar os instrumentos previstos no § 4o do artigo 182 da Constituição Federal; d) 
integrantes de áreas de especial interesse turístico e inseridas na área de influência de 
empreendimentos ou atividades com significativo impacto ambiental de âmbito regio-
nal ou nacional; e) incluídas no cadastro nacional de municípios com áreas suscetíveis à 
ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou processos geo-
lógicos ou hidrológicos correlatos. 

É inquietante a revelação de que metade dos municípios da Bahia obrigados a ter 
Plano Diretor, os elaboraram sem a participação da sociedade, na medida em que se 
observa uma tendência centralizadora do poder público local, apenas interessado em 
responder aos aspectos legais, imprimindo obstáculos para a cogestão, que deveria ser 
compartilhada e democrática.
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Diante do cenário apresentado pelo Estado da Bahia, justificam-se pelo presen-
te estudo a análise dos diversos modelos para criação dos ConCidades municipais, a 
sistematização detalhada e ilustrada das ações visando à divulgação de um modelo de 
Conselho de Gestão para a prática cívica junto as políticas de desenvolvimento urbano, 
aí incluídas as do saneamento básico. 

A criação de um Conselho Municipal pode significar a otimização da gestão muni-
cipal por meio da participação de todos os segmentos da sociedade, estimulando a inte-
gração, a articulação e a troca de experiências. O município que possui um Conselho, que 
trabalha inclusive com os serviços de saneamento básico, amplia seu conhecimento sobre 
os avanços das políticas setoriais, por meio da interlocução entre os diversos conselhos 
das cidades. Não é admissível a elaboração de Planos Diretores somente por um segmen-
to, o do poder público. Um autêntico instrumento participativo adquire sentido quando 
projetos são construídos vinculando perspectivas do poder público e da sociedade.

Vale destacar que o processo de criação de um ConCidades pode seguir vários 
caminhos e modelos, que dependem do tamanho territorial e populacional, nível de 
participação cívica dos moradores, nível de descentralização política do poder público, 
estrutura municipal institucional, entre outros.

Apesar de farta informação sobre o processo de criação de Conselhos Municipais, 
este trabalho buscou diversificar e demonstrar a importância de cada ator. Adaptou o 
modelo adotado pelo Estado da Bahia para um modelo ilustrado de cada etapa do pro-
cesso, articulada com os segmentos responsáveis pelas iniciativas, ou seja, qual seria 
o papel da sociedade e qual o papel do poder público. Finalmente, surge o papel dos 
conselheiros. 

Assim, é apresentada na Figura 1 a efetivação de um Conselho Municipal da Cida-
de. Esta efetivação se dá em 12 etapas, desde a decisão de criação até o início da atua-
ção dos conselheiros. Esta proposta pode ser seguida por qualquer município, seja de 
pequeno, médio ou grande porte.

Figura 1 – Modelo para a efetivação de um Conselho Municipal das Cidades

Fonte: Elaboração da autora.
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Definição das Atividades 

Todo o processo deverá estar fundamentado na vontade da sociedade civil em 
participar da cogestão nas políticas públicas relacionadas ao desenvolvimento urbano, 
tais como: planejamento e gestão do solo urbano; habitação; saneamento e transpor-
te e mobilidade. Qualquer pessoa, organização governamental, entidade da sociedade 
civil ou todas em conjunto podem contribuir para a decisão de criação do ConCidades.

O próximo passo é realizar um levantamento das entidades existentes que traba-
lham junto as políticas públicas de desenvolvimento urbano. Este esforço é para esta-
belecer um fortalecimento dos trabalhos que já vêm sendo desenvolvidos. Esse meca-
nismo é essencial, pois permite fazer a ligação entre o que está sendo ou não proposto, 
promovendo interligação e articulação dos trabalhos.

É importante salientar que, na sequência, os representantes da sociedade civil 
organizada devem procurar o gestor público municipal, constituindo-se este o primeiro 
passo para o compartilhamento da gestão. Esta é uma importante etapa, pois a comuni-
cação com o poder público é imprescindível para promover o diálogo e facilitar futuras 
decisões comuns, que devem observar tanto as perspectivas da sociedade, quanto as 
do Estado. A iniciativa, porém, deve partir da sociedade, devido à autenticidade dos 
projetos necessários para a melhoria da qualidade de vida dos cidadãos. As decisões 
a serem tomadas são originadas pelas suas demandas. O poder público, muitas vezes 
interessado em captar recursos de linhas de financiamentos para desenvolvimento ur-
bano, não é o mais indicado para exercer este papel. 

Definida uma comissão paritária (representantes da sociedade civil e do poder pú-
blico) para a elaboração de um anteprojeto de lei, o próximo passo é a submissão deste 
projeto à comunidade. Essa etapa pode se dar por meio de consultas e audiências públi-
cas. Finalmente, cabe à sociedade civil encaminhar o anteprojeto discutido e ampliado 
para o gestor público municipal.

A partir daí é iniciada uma nova fase no modelo, ou seja, as etapas são conduzidas 
pelo poder público municipal. O envio do anteprojeto para a Câmara de Vereadores é 
papel do prefeito. Começam as discussões na Câmara para debate e difusão de práticas 
inovadoras e democráticas, em que a gestão compartilhada entre Estado e sociedade 
marcam o início de uma nova dinâmica na promoção do bem-estar socioambiental.

Este movimento reforça o que está definido nas diretrizes gerais do Estatuto da 
Cidade, quando são estabelecidas normas de ordem pública e interesse social que regu-
lam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da segurança e do bem-es-
tar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental (BRASIL, 2001).

Por fim, o Executivo sanciona a Lei, publica em diário oficial ou em mural com 
acesso público nas sedes de órgãos da prefeitura, divulgando e oferecendo transparên-
cia ao processo. A última atividade deste segmento é a definição da data para a instala-
ção do Conselho Municipal das Cidades.

Encerrando o processo de efetivação do Conselho, conselheiros empossados dis-
cutem e elaboram regulamento interno, elegem o presidente e começam a atuar, ob-
servando cronograma e temas prioritários para deliberações durante o exercício. As de-
liberações são mais bem conduzidas se organizadas por comissões, por exemplo, uma 
Câmara Técnica de Saneamento.



Editora Unijuí   –   Desenvolvimento em Questão

Cristina Maria Dacach Fernandez Marchi

192

O modelo apresentado se constitui em um instrumento de análise, que busca evi-
tar futuros problemas e viabilizar soluções. Esse modelo pode contribuir para a constru-
ção de um caminho possível ao atendimento equânime e universal dos serviços públi-
cos ligados ao desenvolvimento urbano.

CONCLUSÕES 

Este trabalho toma como premissa a gestão compartilhada como uma questão de 
sobrevivência, tanto para a sustentabilidade do meio ambiente quanto das instituições 
e da sociedade que o cercam.

Este estudo buscou examinar o processo de institucionalização do ConCidades do 
Estado da Bahia, destacando a Câmara Técnica de Saneamento – CTSAN – no sentido de 
revelar a sua organização e funcionamento, contribuindo para intensificar o exercício da 
cidadania nas políticas públicas do saneamento básico. A pesquisa bibliográfica e docu-
mental trouxe subsídios para a compreensão do estado da arte da institucionalização 
dos serviços de saneamento básico na Bahia, sob a perspectiva do espaço político ofere-
cido à sociedade civil no papel de “conselheiro” da CTSAN no ConCidades/BA. Participa-
ção e controle não se esgotam neste papel. Outras formas de participação no processo 
democrático delineado pela PNSB podem ser definidas por padrões de comportamento, 
iniciando, inclusive, pela correção de atitudes individuais.

O modelo apresentado não se restringe às etapas apresentadas, que podem ser 
modificadas a depender das características de cada município. O princípio de gestão 
compartilhada, entretanto, é tão importante para a preservação da saúde e do meio 
ambiente que se torna necessário o desenvolvimento de novos trabalhos. Estudos que 
discutam a prática social junto aos equipamentos públicos de saneamento básico, ana-
lisando-a, aprofundando-a e disseminando a importância do engajamento cívico para 
auxiliar a efetividade das políticas públicas do setor.

Observa-se, ainda, a implicação do processo de institucionalização do ConCidades 
é que a participação e controles sociais devem estar baseados não só na técnica e no 
exercício efetivo da cidadania, mas também em diversos fatores, tais como ampliação e 
redefinição do direito à cidade, como um bem coletivo, que assegure a incorporação de 
práticas inovadoras, que culminem em benefícios para todos os cidadãos.
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